

  

    

  




  

    SABERES E FAZERES PEDAGÓGICOS NAS DEFICIÊNCIAS FÍSICA E MÚLTIPLA




    Carline Santos Borges




    Editora Senac São Paulo – São Paulo – 2020


  




  

    

      Capítulo 1




      Deficiência física: características e saberes para inclusão


    




    O presente capítulo objetiva compreender os conceitos, tipos e características da deficiência física, abordando questões como: o que é deficiência física? Quais as implicações pedagógicas para as pessoas com deficiência física? Como a estimulação precoce pode contribuir com o desenvolvimento das crianças com deficiência?




    No decorrer do capítulo, também trabalharemos aspectos relacionados a aprendizagem e desenvolvimento das crianças e jovens com deficiência e sua inclusão no contexto escolar.




    1 Conceituando a deficiência física




    No contexto escolar, encontra-se uma diversidade de pessoas, ideias, culturas, religiões e etnias. Essa pluralidade torna a escola rica em experiências e conhecimentos, ou seja, torna a escola mais inclusiva, um local onde todos podem aprender na coletividade.




    Essa diversidade traz potencialidades e desafios para a escola se tornar efetivamente inclusiva, haja vista que, nesse contexto, abarca os estudantes com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que apresentam especificidades que precisam ser levadas em consideração para que eles possam aprender e se desenvolver.




    Desse modo, o presente item aborda a definição de deficiência física, para que se conheçam suas características e particularidades, pensando ações possíveis para a escolarização do educando, a fim de conceber o desenvolvimento integral da pessoa com deficiência física.




    O Decreto nº 5.296/2004, em seu Capítulo IX, art. 70, evidencia a definição de deficiência física:




    

      […] alteração completa ou parcial de um ou mais segmentos do corpo humano, acarretando o comprometimento da função física, apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, monoplegia, monoparesia, tetraplegia, tetraparesia, triplegia, triparesia, hemiplegia, hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, paralisia cerebral, nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto as deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho de funções. (BRASIL, 2004)


    




    Ademais, de acordo com Schirmer et al. (2007), a falta de um membro (amputação), sua malformação ou sua deformação (alterações que acometem o sistema muscular e esquelético) podem acarretar o comprometimento da função física de uma pessoa.




    Nesse sentido, com base no site da Associação de Pessoas com Deficiências de Unaí (APDU, [s. d.]), vale pontuar as alterações no corpo humano que acarretam o comprometimento da função física:




    

      	lesão cerebral (paralisia cerebral, hemiplegias);




      	lesão medular (tetraplegias, paraplegias);




      	miopatias (distrofias musculares);




      	patologias degenerativas do sistema nervoso central (esclerose múltipla, esclerose);




      	lesões nervosas periféricas;




      	amputações;




      	sequelas de politraumatismos;




      	malformações congênitas;




      	distúrbios posturais de coluna;




      	sequelas de patologias da coluna;




      	distúrbios dolorosos da coluna vertebral e das articulações dos membros;




      	artropatias;




      	reumatismo inflamatório da coluna e das articulações;




      	lesões por esforços repetitivos (LER);




      	sequelas de queimaduras.


    




    Deve-se levar em consideração que a deficiência física pode apresentar comprometimentos diversos das funções motoras do organismo físico que variam em número e grau, de indivíduo para indivíduo, dependendo das causas, da abrangência e do contexto social do indivíduo (BRASIL, 2006).




    Os comprometimentos relativos à deficiência física podem apresentar-se como (BRASIL, 2006):




    

      	leve cambalear no andar;




      	necessidade do uso de muletas ou andador adequados para auxiliar a execução da marcha;




      	uso de cadeira de rodas que possa ser manobrada pelo aluno;




      	uso de cadeira de rodas manobrada por terceiros devido à impossibilidade do aluno;




      	uso de cadeira de rodas motorizada que possa ser acionada por qualquer parte do corpo em que predomine alguma função voluntária.


    




    

      Figura 1 – Uso de muletas e de cadeira de rodas para locomoção
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      Para ampliar seus conhecimentos acerca da deficiência física, recomenda-se a leitura de Educação infantil: saberes e práticas da inclusão (BRASIL, 2006).




      

        




        


      


    




    2 Características da paralisia cerebral e as implicações pedagógicas




    É comum as pessoas encontrarem um cadeirante ou uma pessoa com paralisia cerebral e já pensar que esse sujeito possui o “cérebro paralisado”, rotulando-o como incapaz de aprender ou como não autônomo. No entanto, uma pessoa com paralisia cerebral significa que ela tem uma deficiência motora ocasionada por uma lesão no cérebro. O quadro 1 apresenta os tipos mais comuns de paralisia.




    

      Quadro 1 – Tipos mais comuns de paralisia



      

        



        

      



      

        

          	

            Denominação

          



          	

            Comportamento

          

        


      



      

        

          	

            Espasticidade

          



          	

            Lesão no feixe piramidal. Rigidez muscular.

          

        




        

          	

            Atetose

          



          	

            Lesão no feixe extrapiramidal. Dificuldade no controle dos movimentos voluntários, com sincinesia.

          

        




        

          	

            Ataxia

          



          	

            Síndrome cerebelar na qual o equilíbrio e a precisão dos movimentos se encontram alterados.

          

        


      



      

        

          	

            Fonte: adaptado de São Paulo (2012).

          

        


      

    




    Na obra Educação infantil: saberes e práticas da inclusão, é sinalizado que:




    

      “paralisia cerebral” não significa que o cérebro ficou paralisado. O que acontece é que ele não comanda corretamente os movimentos do corpo. Não manda ordens adequadas para os músculos, em consequência da lesão sofrida. (BRASIL, 2006, p. 17)


    




    Vale destacar que a maioria dos estudantes diagnosticados com paralisia cerebral não tem deficiência intelectual. Cognitivamente, o seu cérebro está conservado. Como já citado, o que acontece é que eles não comandam corretamente os movimentos do corpo.




    Na criança com paralisia cerebral, percebem-se características como alterações no desempenho motor ao andar, ao usar as mãos para comer, ao escrever, ao se equilibrar, ao falar e ao olhar, bem como comprometimentos de sucção, mastigação e deglutição (BRASIL, 2006), que levam a escola a buscar recursos, metodologias pedagógicas e meios de acessibilidade que possibilitem o aprendizado e o desenvolvimento dos estudantes.




    

      Figura 2 – Ensino de instrumento musical para estudante com paralisia cerebral
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    No contexto escolar, as implicações pedagógicas para contemplar todos os estudantes, sobretudo aqueles com deficiência física, requerem uma ação pedagógica adequada, que abrange confecções de recursos didáticos, adaptações ou modos de ensinar que potencializem o acesso ao currículo e a sua apropriação.




    

      Figura 3 – Inclusão de todos os alunos no processo de ensinar e aprender
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    Pensando em uma sala de aula inclusiva, podemos citar trabalhos que têm como propósito o desenvolvimento de projetos pedagógicos ou de sequências didáticas, com temáticas interessantes, significativas e de maneira interdisciplinar, de acordo com os próprios alunos, de modo que se sintam corresponsáveis pelo trabalho e pelas escolhas, ao longo do desenvolvimento do projeto.




    Nesse processo de ensinar a todos os estudantes, as especificidades de cada educando necessitam ser levadas em conta. No caso dos estudantes com paralisia cerebral, o professor regente, em colaboração com o professor do atendimento educacional especializado (AEE), pode pensar e elaborar recursos didáticos e pedagógicos que possibilitem o acesso ao currículo a esses estudantes. Em capítulos seguintes, abordaremos sobre tecnologia assistiva e comunicação alternativa e as suas contribuições nesse processo.




    Nessa lógica de acesso ao currículo por todos, os procedimentos de avaliação da aprendizagem precisam estar de acordo com a abordagem do conteúdo e com os objetivos traçados pelos docentes, respeitando o desempenho e o processo de construção do conhecimento de cada um.




    Para que se promova a inclusão escolar, é importante desenvolver uma pedagogia centrada no aluno, capaz de propiciar o desenvolvimento de habilidades e competências, advindas do processo de ensinar e aprender. Para tanto, é relevante elaborar e executar planos de ensino individualizados (PEIs), de modo que cada estudante com deficiência seja atendido de acordo com suas potencialidades e possa avançar em termos de aprendizado para se desenvolver cada vez mais.




    Vale destacar que a elaboração do PEI deve ser de acordo com o currículo comum trabalhado em sala de aula e com as especificidades de cada educando, para não correr o risco de se trabalhar em prol da exclusão em vez da inclusão escolar.




    As famílias dos estudantes precisam estar cientes do que tem sido planejado e, nessa direção, necessitam estar a par do PEI e acompanhar as ações da escola e o desempenho dos estudantes, para que se fortaleça a relação entre família e escola, “com o objetivo de prestar suporte à execução das atividades de aprendizagem e de socialização aos alunos severamente comprometidos” (BRASIL, 2006, p. 24).




    Percebe-se que pensar a educação inclusiva é conceber todos os estudantes envolvidos no processo de ensinar e aprender em sala de aula comum. Nesse sentido, os estudantes com paralisia cerebral e com outra deficiência física demandam adaptações de recursos e de elaboração de materiais pedagógicos para que as aulas sejam mais acessíveis. Essas adaptações e adequações precisam estar garantidas no PEI de cada estudante. O professor do atendimento educacional especializado é um profissional de suma importância no processo de elaboração do PEI, por estar, em sala de aula comum, trabalhando com o estudante em colaboração com o professor regente e também, no contraturno, trabalhando o complementar de cada estudante. A família ou os responsáveis pelo educando precisam estar cientes e dar ciência no documento elaborado.




    3 Adequação postural no contexto escolar




    Um dos pontos relevantes a se considerar quando se trabalha com estudantes com deficiência física é a adequação postural. A adequação postural é “um dos ramos da Tecnologia Assistiva e tem a função de avaliar, indicar e confeccionar recursos que buscam melhorar a postura da pessoa e sua funcionalidade” (SÃO PAULO, 2012, p. 24).




    Entre os benefícios da adequação postural, é possível mencionar (SÃO PAULO, 2012):




    

      	normalização do tônus postural anormal;




      	prevenção de úlceras de pressão;




      	controle e prevenção de deformidades em contraturas musculares;




      	maior tolerância em permanecer na posição;




      	melhora da função, atenção e concentração;




      	melhora das funções respiratória, oral e digestiva;




      	diminuição da fadiga, possibilitando o uso mais adequado das mãos.


    




    Os estudantes com disfunções neuromotoras necessitam de recursos específicos para obter uma postura estável, confortável e adequada, a fim de que se envolvam no processo de aprendizado em sala de aula comum. Ou seja, necessitam de assentos, encostos, almofadas de contenções laterais, cinto, apoio de cabeça, apoio para os pés ou antiderrapante (SCHIRMER et al., 2007).




    Corrigir a postura dos estudantes, dando-lhes pontos de apoio e estabilidade, proporciona ganhos como a melhora do tônus muscular[1] e a diminuição de movimentos involuntários. A criança ficará mais relaxada e, tendo condições, conseguirá atuar sobre objetos e materiais escolares. Ela permanecerá com melhor contato e seguimento visual do espaço, e sua atenção será maior. Consequentemente, terá um aprendizado significativo (SCHIRMER et al., 2007).




    A seguir, são apresentados alguns recursos de adequação postural para beneficiar os alunos com deficiência em sala de aula comum (SÃO PAULO, 2012):




    

      	cadeira adaptada;




      	mesa acessível;




      	mesa escolar com recorte;




      	mesa e cadeira sob medida.


    




    

      Figura 4 – Mesa escolar com recorte e cadeira acessível
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    É importante que o professor regente e o professor do atendimento educacional especializado conheçam as especificidades de cada estudante e possam adequar o ambiente às suas necessidades, sempre o mantendo bem posicionado e confortável, indicando as adequações pedagógicas, quando necessário, para que o estudante tenha condições de receber uma educação de qualidade (SÃO PAULO, 2012).




    Vale destacar que profissionais como fisioterapeutas e terapeutas ocupacionais são de grande auxílio nos projetos de adequação postural. É de grande valia a articulação dos referidos profissionais com os docentes do atendimento educacional especializado e com a escola.
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      Você já parou para pensar na importância da estimulação precoce no caso de crianças com disfunções neuromotoras? No próximo item, trataremos dessa questão.




      

        




        


      


    




    4 Educação infantil e estimulação precoce




    A estimulação precoce pode ser conceituada como




    

      […] uma abordagem de caráter sistemático e sequencial, que utiliza técnicas e recursos terapêuticos capazes de estimular todos os domínios que interferem na maturação da criança, de forma a favorecer o desenvolvimento motor, cognitivo, sensorial, linguístico e social, evitando ou amenizando eventuais prejuízos. (BRASIL, 2016, p. 81)


    




    Podemos nos perguntar como a estimulação pode ser desenvolvida no contexto da educação infantil e qual a importância da parceria dos terapeutas com os docentes que atuam diretamente com as crianças com deficiência.




    A estimulação precoce é o primeiro programa educacional dirigido às crianças público-alvo da educação especial (BRASIL, 1995; 2000; BORGES, 2016). Mostra-se como uma importante ferramenta de apoio ao desenvolvimento global, que deve ser desenvolvida na educação infantil, entre outros locais (BRASIL, 1995).




    Nesse sentido, reconhece-se a importância do brincar e da ludicidade como estratégias de trabalho para estimulação precoce na educação infantil, haja vista que a brincadeira é a principal atividade da criança e que “é por meio do brincar e das brincadeiras com o próprio corpo, com o corpo do outro e com objetos, que a criança vai desenvolvendo todo seu repertório motor, sensorial, cognitivo, social e emocional” (TEIXEIRA et al., 2003 apud BRASIL, 2016, p. 159).




    Quando se refere a crianças com dificuldades nos movimentos, a brincadeira necessita ser auxiliada e mediada por um adulto, para que elas possam ter a oportunidade de descobrir e aprender ao interagir com o ambiente, buscando a propriedade e função dos objetos, manipulando-os e transformando-os. Assim, os docentes brincam com a criança e não fazem por ela (BRASIL, 2016).




    

      Figura 5 – A importância dos jogos no processo de desenvolvimento das crianças




      [image: ]

    




    A brincadeira e os brinquedos podem ser explorados para potencializar o trabalho de estimulação precoce tanto dos docentes quanto dos profissionais e das equipes de reabilitação. O importante é não nos esquecermos de buscar a articulação e a colaboração entre a escola e as clínicas que atendem as crianças, para que o trabalho não fique desarticulado e faça sentido e tenha resultado no desenvolvimento delas.




    Reforçando, o brincar precisa ser um instrumento que potencializa a estimulação precoce e pode ser utilizado durante a avaliação da criança e durante a intervenção. As famílias devem ser orientadas quanto ao modo de continuar a estimulação em casa e, para isso, precisam saber como brincar de forma adequada com os seus filhos com deficiência, para que possam dar continuidade ao trabalho desenvolvido pelos profissionais que os acompanham. Desde que a criança seja liberada pelos profissionais da saúde e seja mediada por um adulto, pode brincar no chão, na grama e explorar outros modos de brincar e ser criança.
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      A respeito da estimulação precoce, recomendamos a leitura de Diretrizes de estimulação precoce: crianças de zero a 3 anos com atraso no desenvolvimento neuropsicomotor (BRASIL, 2016).




      

        




        


      


    




    Considerações finais




    Durante este capítulo, buscou-se conceituar o que é deficiência física e avançar para as possibilidades de trabalho pedagógico com os referidos estudantes, indicando, por exemplo, a importância de recursos didáticos adequados e recursos materiais acessíveis.




    No que tange à adequação postural, pode-se verificar a relevância de os estudantes se sentirem confortáveis e estáveis para poder se envolver no processo de ensinar e aprender e usufruir dele. No que se refere à estimulação precoce, percebeu-se que ela é o primeiro programa educacional direcionado às crianças, de zero a 3 anos de idade, público-alvo da educação especial e necessita ser explorada na educação infantil. Os profissionais (docentes e terapeutas) podem apostar nas brincadeiras e nos brinquedos para trabalhar a estimulação precoce das crianças com deficiência física.
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